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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE/RS
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Instruções

Leia atentamente e cumpra rigorosamente as instruções que seguem, pois elas são parte integrante das
provas e das normas que regem esse Concurso ou Processo Seletivo.

1. Atente-se aos avisos contidos no quadro da sala.

2. Seus pertences deverão ser armazenados dentro do saco plástico fornecido pelo fiscal. Somente
devem permanecer em posse do candidato caneta esferográfica de material transparente com tinta azul
ou preta de ponta grossa, documento de identidade, lanche e água, se houver. A utilização de qualquer
material não permitido em edital é expressamente proibida, acarretando a imediata exclusão do
candidato.

3. Verifique se o cargo constante na capa deste caderno é aquele para o qual realizou a inscrição.

4. Cada questão oferece 5 (cinco) alternativas de respostas, representadas pelas letras A, B, C, D e E,
sendo apenas 1 (uma) a resposta correta.

5. Será respeitado o tempo para realização da prova conforme previsto em edital, incluindo o
preenchimento da grade de respostas.

6. Os dois últimos candidatos deverão retirar-se da sala de prova ao mesmo tempo, devendo assinar a
Ata de Prova.

7. Nenhuma informação sobre o conteúdo das questões será dada pelo fiscal.

8. No caderno de prova, o candidato poderá rabiscar, riscar e calcular.

9. Os gabaritos preliminares da prova objetiva serão divulgados na data descrita no Cronograma de
Execução desse Concurso ou Processo Seletivo.

Boa prova!

PROCURADOR MUNICIPAL – BLOCO I

10. Certifique-se de que este caderno contém 90 (noventa) questões. Caso contrário, solicite ao fiscal
da sala a sua substituição.
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL

QUESTÃO 01 – No que diz respeito à
responsabilidade patrimonial prevista no Código
de Processo Civil (Lei nº 13.105/15), assinale a
alternativa correta.

A) O fiador que renunciar ao benefício de ordem
mantém o direito de exigir que primeiro
sejam executados os bens do devedor, desde
que livres e situados na mesma comarca da
execução.

B) O exequente que estiver, por direito de
retenção, na posse de coisa pertencente ao
devedor não poderá promover a execução
sobre outros bens senão depois de excutida
a coisa que se achar em seu poder.

C) Não estão sujeitos à execução os bens do
sucessor a título singular quando se tratar de
execução fundada em direito real ou
obrigação reipersecutória.

D) No curso do processo, a alienação realizada
em fraude à execução é considerada nula em
relação ao exequente.

E) Os salários, as remunerações e as quantias
recebidas por liberalidade de terceiro e
destinadas ao sustento do devedor e de sua
família não se sujeitam à responsabilidade
patrimonial, independentemente do seu
valor.

QUESTÃO 02 – Um grupo de pessoas sem-teto
invadiu um terreno pertencente ao Município
que, para recuperar a posse integralmente
excluída do imóvel, ajuizou, após seis meses,
ação de manutenção de posse, devidamente
acompanhada de prova da posse, do esbulho e
da data de sua ocorrência. Foi requerida a
concessão de medida liminar. Considerando as
disposições do Código de Processo Civil
(Lei nº 13.105/15), no que concerne às ações
possessórias, ao receber a inicial, o Juiz deverá:

A) Conhecer o pedido e deferir, após audiência
de conciliação, a tutela antecipatória, se
presentes os seus requisitos.

B) Indeferir a petição inicial, por inadequação da
via eleita, diante do longo lapso temporal
decorrido.

C) Conhecer o pedido como de reintegração de
posse e deferir, sem a oitiva dos réus, a
expedição de mandado liminar de
reintegração de posse.

D) Indeferir a petição inicial, por inadequação da
via eleita, diante do não cabimento de ação
de manutenção de posse no caso.

E) Conhecer o pedido como de reintegração e
designar audiência de conciliação, tendo em
vista o não cabimento de liminar, sem oitiva
dos réus, quando for parte a Fazenda Pública.

QUESTÃO 03 – Considerando as normas
fundamentais do processo civil dispostas no
Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/15),
assinale a alternativa INCORRETA.

A) Em razão da colaboração, todos os sujeitos
que atuam no processo, inclusive o juiz,
devem cooperar entre si para que se
obtenha, em tempo razoável, decisão de
mérito justa e efetiva.

B) A conciliação, a mediação e outros métodos
de solução consensual de conflitos deverão
ser estimulados por juízes, advogados,
defensores públicos e membros do Ministério
Público.

C) Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz
atenderá aos fins sociais e econômicos e às
exigências do bem comum, zelando pela
promoção da dignidade da pessoa humana.

D) Pelo princípio da publicidade, todos os
julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário
serão públicos. Todavia, tramitam em
segredo de justiça os processos em que o
exija o interesse público ou social.

E) O julgamento segundo a ordem cronológica
de conclusão pelos juízes e tribunais é de
atendimento preferencial.
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QUESTÃO 04 – Considerando a disciplina do
litisconsórcio prevista no Código de Processo
Civil (Lei nº 13.105/15), assinale a alternativa
INCORRETA.

A) Os litisconsortes que tiverem diferentes
procuradores, do mesmo escritório de
advocacia, não terão os prazos contados em
dobro para as suas manifestações.

B) O litisconsórcio facultativo pode ser limitado
por decisão do juiz da causa quando o
número de litigantes comprometer a rápida
solução do litígio ou dificultar a defesa ou o
cumprimento da sentença.

C) No litisconsórcio unitário, os atos e as
omissões de um não prejudicarão os outros,
mas os poderão beneficiar.

D) No litisconsórcio necessário, havendo
desinteresse de um dos litisconsortes na
realização da audiência de conciliação e
mediação, esta não será realizada.

E) Quando houver litisconsórcio, o recurso
interposto por um dos litisconsortes a todos
aproveita, salvo se distintos ou opostos os
seus interesses.

QUESTÃO 05 – No que diz respeito ao regime
jurídico dos sujeitos do processo tratado no
Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/15),
analise as assertivas abaixo:

I. Os Estados e o Distrito Federal poderão
ajustar compromisso recíproco para prática
de ato processual por seus procuradores em
favor de outro ente federado, mediante
convênio firmado pelas respectivas
procuradorias.

II. Para a representação em juízo do Município,
pelo prefeito, é indispensável a sua regular
inscrição na Ordem dos Advogados do
Brasil.

III. Os Municípios e suas respectivas autarquias
e fundações de direito público gozarão de
prazo em quádruplo para contestar e em
dobro para recorrer, cuja contagem terá
início a partir da intimação pessoal.

IV. O membro da Advocacia Pública será civil e
regressivamente responsável quando agir
com dolo ou fraude no exercício de suas
funções.

Quais estão corretas?

A) Apenas I e II.
B) Apenas I e IV.
C) Apenas II e III.
D) Apenas III e IV.
E) I, II, III e IV.

QUESTÃO 06 – Em relação ao procedimento
comum tratado no Código de Processo Civil
(Lei nº 13.105/15), analise as assertivas a
seguir:

I. A audiência de conciliação ou mediação não
será realizada somente se ambas as partes
expressamente manifestarem o
desinteresse ou quando a causa não admitir
autocomposição.

II. Na fase de saneamento e organização do
processo, se a causa apresentar
complexidade em matéria de fato ou de
direito, deverá o juiz designar audiência
para que o saneamento seja feito em
cooperação com as partes, oportunidade
em que o juiz, se for o caso, convidará as
partes a esclarecer suas alegações.

III. Iniciada a audiência de instrução e
julgamento, o juiz tentará conciliar as
partes, independentemente do emprego
anterior de outros métodos de solução
consensual de conflitos, como a mediação e
a arbitragem.

Quais estão corretas?

A) Apenas II.
B) Apenas III.
C) Apenas I e II.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.
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QUESTÃO 07 – Considerando o princípio
constitucional do contraditório, na estruturação
conferida pelo Código de Processo Civil
(Lei nº 13.105/15), assinale a alternativa
correta.

A) O juiz não pode decidir, em grau algum de
jurisdição, com base em fundamento a
respeito do qual não se tenha dado às partes
oportunidade de se manifestar, ressalvadas
as questões sobre as quais deva decidir de
ofício.

B) É vedado ao juiz apreciar questão, proferir
decisão ou conceder tutela de urgência
contra uma das partes sem que ela seja
previamente ouvida.

C) O juiz não pode conceder tutela da evidência,
quando houver tese firmada em julgamento
de casos repetitivos, contra uma das partes
sem que ela seja previamente ouvida.

D) É assegurada às partes paridade de
tratamento em relação ao exercício de
direitos e faculdades processuais, aos meios
de defesa, aos ônus, aos deveres e à
aplicação de sanções processuais,
competindo ao juiz zelar pelo efetivo
contraditório.

E) Nos tribunais, quando já julgada a causa pelo
juiz de primeiro grau, se o relator constatar a
ocorrência de fato superveniente à decisão
recorrida que deva ser considerado no
julgamento do recurso, poderá intimar as
partes para que se manifestem no prazo de
dez dias.

QUESTÃO 08 – Diante das regras de
competência dispostas no Código de Processo
Civil (Lei nº 13.105/15), assinale a alternativa
INCORRETA.

A) Prorroga-se a competência territorial fixada
em cláusula abusiva de eleição de foro se não
alegada a abusividade na contestação.

B) A modificação da competência determinada
em razão da pessoa, realizada por convenção
das partes, somente produzirá efeitos depois
de homologada pelo juiz.

C) Serão reunidos para julgamento conjunto os
processos que possam gerar risco de
prolação de decisões conflitantes ou
contraditórias caso decididos
separadamente, mesmo sem conexão entre
eles.

D) Quando houver continência e a ação
continente tiver sido proposta anteriormente,
no processo relativo à ação contida, será
proferida sentença sem resolução de mérito,
caso contrário, as ações serão
necessariamente reunidas.

E) Reputam-se conexas duas ou mais ações
quando lhes for comum o pedido ou a causa
de pedir.

QUESTÃO 09 – No que diz respeito ao
Incidente de Resolução de Demandas
Repetitivas, inovação do Código de Processo
Civil (Lei nº 13.105/15), analise as assertivas a
seguir:

I. O pedido de instauração do incidente, como
ato postulatório, pode ser realizado pelas
partes, pelo Ministério Público e pela
Defensoria Pública, mas não pelo juiz da
causa.

II. O incidente será julgado no prazo de um
ano. Superado esse prazo, o incidente será
extinto sem resolução de mérito, sem
prejuízo de que seja novamente suscitado.

III. Julgado o incidente, a tese jurídica será
aplicada a todos os processos individuais ou
coletivos que versem sobre idêntica questão
de direito e que tramitem na área de
jurisdição do respectivo tribunal, inclusive
àqueles que tramitem nos juizados
especiais do respectivo Estado ou região.

Quais estão corretas?

A) Apenas II.
B) Apenas III.
C) Apenas I e II.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.
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QUESTÃO 10 – Diante das disposições acerca
dos honorários e despesas processuais
presentes no Código de Processo Civil
(Lei nº 13.105/15), assinale a alternativa
INCORRETA.

A) Os procuradores municipais perceberão
honorários de sucumbência, nos termos da
lei.

B) Não sendo líquida a sentença, a definição do
percentual dos honorários nas causas em que
a Fazenda Pública for parte somente ocorrerá
quando liquidado o julgado.

C) Os limites e critérios para a fixação de
honorários nas causas em que a Fazenda
Pública for parte aplicam-se inclusive aos
casos de improcedência ou de sentença sem
resolução de mérito.

D) Quando os honorários forem fixados em
quantia certa, os juros moratórios incidirão a
partir da data da citação da parte
sucumbente.

E) São devidos honorários advocatícios no
cumprimento provisório de sentença.

QUESTÃO 11 – Em matéria de Juizados
Especiais da Fazenda Pública (Lei nº 12.153/09),
assinale a alternativa INCORRETA.

A) A competência em razão do Juizado Especial
da Fazenda Pública é absoluta.

B) As autarquias, fundações e empresas
públicas vinculadas a determinado Município
podem ser partes como réus nos Juizados
Especiais da Fazenda Pública.

C) Nos Juizados Especiais da Fazenda Pública,
não há prazo diferenciado para a prática de
qualquer ato processual pelas pessoas
jurídicas de direito público, salvo a
interposição de recursos e a contestação.

D) Não se incluem na competência do Juizado
Especial da Fazenda Pública, as ações por
improbidade administrativa, mandado de
segurança, desapropriação e as demandas
sobre direitos ou interesses difusos e
coletivos.

E) A entidade pública ré deverá fornecer ao
Juizado a documentação de que disponha
para o esclarecimento da causa,
apresentando-a até o momento de instalação
da audiência de conciliação.

QUESTÃO 12 – Sobre a tutela provisória de
urgência cautelar requerida em caráter
antecedente contra a Fazenda Pública, assinale
a alternativa correta.

A) Caso o juiz entenda que o pedido de tutela
cautelar antecedente tenha natureza
satisfativa, deverá indeferir a petição inicial,
julgando extinto o processo sem exame de
mérito.

B) O indeferimento da tutela cautelar obsta a
formulação do pedido principal quando o
motivo do indeferimento for o
reconhecimento de decadência ou de
prescrição.

C) O réu será citado para contestar no prazo de
quinze dias o pedido e indicar as provas que
pretende produzir e, não sendo contestado o
pedido, os fatos alegados pelo autor
presumir-se-ão aceitos pelo réu como
ocorridos, caso em que o juiz decidirá dentro
de cinco dias.

D) O pedido principal, cuja causa de pedir
poderá ser aditada, terá de ser formulado
pelo autor no prazo de 30 (trinta) dias a
contar do deferimento da tutela cautelar.

E) A tutela de urgência cautelar antecedente
torna-se estável se da decisão que a
conceder não for interposto o respectivo
recurso. Nessa hipótese, qualquer das partes
poderá demandar a outra com o intuito de
rever, reformar ou invalidar a tutela
estabilizada no prazo de dois anos.
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QUESTÃO 13 – No que tange à remessa
necessária prevista no Código de Processo Civil
(Lei nº 13.105/15), assinale a alternativa
INCORRETA.

A) Não está sujeita ao duplo grau de jurisdição
a sentença proferida contra a União, os
Estados, o Distrito Federal, os Municípios e
suas respectivas autarquias e fundações de
direito público, que estiver fundada em
acórdão proferido pelo plenário do Supremo
Tribunal Federal.

B) Não está sujeita ao duplo grau de jurisdição
a sentença proferida contra a União, os
Estados, o Distrito Federal, os Municípios e
suas respectivas autarquias e fundações de
direito público, que estiver fundada em
súmula de tribunal superior.

C) Não está sujeita ao duplo grau de jurisdição
a sentença que estipule condenação de valor
certo e líquido inferior a quinhentos salários
mínimos para os Municípios que constituam
capitais dos Estados.

D) Não está sujeita ao duplo grau de jurisdição
a sentença que julgar improcedentes, no todo
ou em parte, os embargos à execução fiscal.

E) Não está sujeita ao duplo grau de jurisdição
a sentença proferida contra a União, os
Estados, o Distrito Federal, os Municípios e
suas respectivas autarquias e fundações de
direito público, que estiver fundada em
entendimento firmado em incidente de
resolução de demandas repetitivas.

QUESTÃO 14 – Diante das disposições
previstas na Lei de Execução Fiscal
(Lei nº 6.830/80), assinale a alternativa correta.

A) Nas ações de execução fiscal, a falta de
indicação do CPF e/ou RG ou CNPJ da parte
executada é causa de indeferimento da
petição inicial.

B) A Dívida Ativa regularmente inscrita e objeto
de execução fiscal goza da presunção
absoluta de certeza e liquidez.

C) Na execução fiscal, para garantia do juízo, o
executado poderá efetuar depósito em
dinheiro, mas não poderá oferecer fiança
bancária ou seguro-garantia já que estes não
produzem os mesmos efeitos da penhora.

D) A Fazenda Pública não está sujeita ao
pagamento de custas e emolumentos e a
prática dos atos judiciais de seu interesse
independerá de preparo ou de prévio
depósito.

E) Nos embargos à execução fiscal, o executado
deverá alegar toda a matéria útil à defesa na
inicial, inclusive apresentando reconvenção e
preliminares de incompetência, suspeição e
impedimento.

QUESTÃO 15 – Quanto ao cumprimento de
sentença contra a Fazenda Pública e sua
respectiva impugnação prevista no Código de
Processo Civil (Lei nº 13.105/15), assinale a
alternativa INCORRETA.

A) O prazo para a impugnação é de trinta dias e
esta deve ser apresentada nos próprios autos
do cumprimento da sentença.

B) Na hipótese de impugnação parcial, a parte
não questionada pela executada será, desde
logo, objeto de cumprimento.

C) Compete ao executado, na impugnação
fundada em excesso de execução, declarar
de imediato o valor que entende correto, sob
pena de litigância de má-fé.

D) A impugnação pode contemplar qualquer
causa modificativa ou extintiva da obrigação,
como pagamento, compensação, transação
ou prescrição, desde que supervenientes ao
trânsito em julgado da sentença.

E) Após o trânsito em julgado da sentença
exequenda, a obrigação reconhecida em
título judicial fundado em lei ou ato
normativo considerado inconstitucional pelo
Supremo Tribunal Federal poderá ser
desafiada mediante ação rescisória, cujo
prazo será contado do trânsito em julgado da
decisão proferida pelo Supremo Tribunal
Federal.
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DIREITO CIVIL

QUESTÃO 16 – Segundo o Art. 12 da Lei
Orgânica do Município de Porto Alegre, a
alienação de bens imóveis municipais depende
de autorização legislativa e concorrência
pública, salvo, em relação a esta, o caso de
permuta. Dessa forma, pode-se dizer que, salvo
exceções, exigem autorização legislativa e
concorrência a alienação dos seguintes bens:

A) Praças municipais e direitos de penhor.
B) Direitos de hipoteca e direitos de servidão.
C) Bens dominicais e direitos de indenização

moral por ofensa ao patrimônio histórico
municipal.

D) Cessão de direitos pessoais e direitos de
servidão.

E) Direitos sobre valores mobiliários de
sociedades estrangeiras.

QUESTÃO 17 – Em relação às causas de
invalidade, é correto afirmar que:

A) A lesão não será decretada caso a parte
favorecida aceite a redução do seu proveito.

B) Quando a declaração de vontade emanar de
erro não essencial, a invalidade só será
decretada por provocação de uma das partes.

C) Quando as duas partes agirem com dolo, o
negócio é considerado nulo de pleno direito,
e não apenas anulável, podendo a declaração
de invalidade ser requerida por qualquer uma
das partes.

D) O exercício regular de um direito, quando
capaz de gerar graves dificuldades à parte
contrária, caracteriza coação.

E) O erro de cálculo vicia o negócio, retirando-
lhe todos os efeitos.

QUESTÃO 18 – Sobre prescrição e decadência,
é correto afirmar que:

A) As partes de um contrato têm a faculdade de
dispor sobre o prazo prescricional aplicável.

B) A interrupção da decadência é permitida
somente uma vez, sempre dependendo de
decisão judicial.

C) Quando a lei não estabelecer um prazo
específico e próprio de prescrição da exceção,
esta se entende imprescritível,
independentemente do prazo de prescrição
da respectiva pretensão.

D) A prescrição atinge direitos dotados de
pretensão, enquanto que a decadência atinge
direitos potestativos (também chamados
formativos).

E) A determinação pelas partes de prazos de
decadência é impossível no Direito brasileiro,
haja vista o caráter cogente das regras sobre
decadência.

QUESTÃO 19 – Sobre passagem forçada e
passagem de cabos e tubulações, é correto
afirmar que:

A) O proprietário é obrigado a tolerar a
passagem de cabos e tubulações de serviços
de utilidade pública, em proveito de
proprietários vizinhos, independentemente
de indenização, tendo em vista a função
social da sua propriedade e a necessidade da
população circunvizinha.

B) O proprietário do prédio encravado tem o
direito de passagem à via pública, mas desde
que o faça sem prejudicar as atividades do
proprietário e dos imóveis vizinhos.

C) O proprietário do imóvel só deverá tolerar a
passagem de cabos ou tubulações em caso
de desapropriação em sentido estrito.

D) O direito de passagem do imóvel encravado
gera o dever de indenização ao vizinho que
der a passagem.

E) O direito de passagem só é exercível em
casos de extrema urgência.
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QUESTÃO 20 – Um terreno urbano baldio
(“Terreno A”) foi vendido ao Sr. João que, ao
ingressar no imóvel, tomou, sem perceber,
posse do imóvel lindeiro (“Terreno “B”). O
Terreno B possuía 220 metros quadrados e era
de propriedade do Município já na época da
aquisição do Terreno A pelo Sr. João. O Sr. João
cercou o Terreno B, limpou-o, plantou algumas
árvores frutíferas e fez construir uma cerca,
evitando possíveis invasões, comuns naquela
região. Somente sete anos depois da utilização
ininterrupta, a administração municipal se
apercebeu do fato e, ato contínuo, notificou o
Sr. João. Na notificação, o Município comprovou
a sua propriedade sobre a área e deu um prazo
de seis meses para que o Sr. João devolvesse o
Terreno B ao Município. Passados esses seis
meses, o Sr. João não devolveu o Terreno B,
alegando que tem direitos sobre a área. Com
base nesses fatos, analise as afirmações a
seguir:

I. O Sr. João não deve devolver ao Município
o Terreno B, haja vista o transcurso do
prazo de usucapião aplicável ao caso em
razão das características do Terreno B.

II. Mesmo depois de notificado e de não ter
respeitado o prazo fixado, o Sr. João pode
reter o imóvel até ser indenizado pela cerca
construída e pelas árvores plantadas.

III. O Sr. João não tem direito a obter a
propriedade pela usucapião e nem a ser
ressarcido pelas benfeitorias realizadas no
Terreno B.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas I e II.
E) Apenas II e III.

QUESTÃO 21 – Sobre relações obrigacionais, é
correto afirmar que:

A) Destruindo-se totalmente e sem culpa do
devedor a coisa certa, objeto de obrigação de
restituir, o credor sofrerá a perda.

B) As obrigações de fazer são, pela natureza da
prestação, sempre fungíveis.

C) Conforme o Direito brasileiro, as obrigações
pecuniárias corporificam dívidas de valor,
sendo sempre necessária a correção
monetária quando houver diferimento entre
o nascimento e o cumprimento da obrigação.

D) Sendo certa a coisa a ser dada, seus
eventuais acessórios não estão abrangidos
no dever de entrega do devedor.

E) As obrigações de dar coisa incerta, a escolha
cabe sempre ao devedor.

QUESTÃO 22 – Assinale a alternativa correta
sobre obrigações e solidariedade.

A) A obrigação indivisível com pluralidade de
credores gera sempre obrigação solidária
ativa.

B) Havendo solidariedade passiva, o objeto da
obrigação é sempre indivisível.

C) Se a prestação da obrigação solidária se
converter em perdas e danos, extingue-se o
vínculo solidário.

D) Na solidariedade passiva, todos os devedores
respondem frente ao credor pelos juros
moratórios.

E) O regime jurídico da obrigação solidária é
idêntico para todos os credores ou
devedores, de modo que todos eles
necessariamente terão os mesmos prazos, o
mesmo o lugar de pagamento etc.

QUESTÃO 23 – Sobre juros, é correto afirmar
que:

A) Salvo regra sem sentido contrário, são
sempre admitidos juros capitalizados no
Direito brasileiro, desde que em período não
superior a um mês.

B) Nos negócios jurídicos bancários ou
financeiros, os juros compensatórios são
limitados à taxa prevista no Art. 406 do
Código Civil.

C) Os juros remuneratórios financeiros admitem
capitalização, desde que haja disposição
contratual autorizativa.

D) Somente no mútuo de natureza financeira é
viável, no Direito brasileiro, a cobrança de
juros remuneratórios.

E) No Direito brasileiro, não são lícitos juros
capitalizados.
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QUESTÃO 24 – Assinale a alternativa correta
sobre o adimplemento e extinção das
obrigações.

A) Tanto obrigações de dar quanto de fazer
podem gerar pagamento em consignação,
desde que o credor não possa ou, sem justa
causa, se recuse a receber o pagamento.

B) Se um terceiro não interessado pagar a
dívida, tem ele o benefício da sub-rogação,
por efeito de legal.

C) A escolha pela dação em pagamento é direito
unilateral do devedor, salvo se as partes
dispuserem em sentido contrário.

D) A novação ocorre por efeito legal,
independentemente da vontade das partes.

E) A remissão das dívidas é efeito de negócio
jurídico bilateral.

QUESTÃO 25 – Sobre o enriquecimento sem
causa, é correto afirmar que:

A) O enriquecimento sem causa é um exemplo
de ato ilícito, passível de gerar indenização
por perdas e danos ao lesado.

B) No Direito brasileiro, é aplicável
exclusivamente na modulação da indenização
por dano moral, visando a evitar
indenizações exorbitantes ou
desproporcionais.

C) Se tiver havido causa para o enriquecimento,
não são aplicáveis as regras sobre
indenização por enriquecimento sem causa,
ainda que a causa, posteriormente, deixe de
existir.

D) A aplicação do enriquecimento sem causa
como fonte autônoma de obrigação
pressupõe a subsidiariedade, ou seja, o
enriquecimento sem causa só é aplicável se a
lei não oferecer ao lesado outro meio capaz
de satisfazer os seus interesses.

E) O enriquecimento sem causa só é aplicável a
relações contratuais de adesão.

QUESTÃO 26 – Sobre responsabilidade civil, é
correto afirmar que:

A) Na fixação da indenização, deve-se atentar
que os lucros cessantes observam o princípio
da causalidade, ao passo que os danos
emergentes não respeitam esse princípio.

B) Tendo em vista o princípio da reparação
integral, aplica-se, no Direito brasileiro,
quando da fixação do montante
indenizatório, a compensação dos danos com
as eventuais vantagens obtidas pelo lesado
(compensatio lucri cum damno).

C) A responsabilidade pela perda de uma chance
não é aplicável no Direito brasileiro, haja
vista a inexistência, no caso, de um efetivo
dano.

D) Na responsabilidade civil extracontratual por
ato ilícito, os juros moratórios contam-se
desde a citação.

E) O ato ilícito é pressuposto de qualquer caso
de responsabilidade civil.

QUESTÃO 27 – Em relação à doação, assinale
a alternativa correta.

A) A doação modal somente é aplicável em caso
de bens móveis.

B) É considerada doação modal a feita com
cláusula de reversão na hipótese de morte do
donatário.

C) A doação onerosa pode ser revogada em caso
de descumprimento do encargo, se o
donatário incorrer em mora.

D) A doação pura e simples é negócio jurídico
unilateral, salvo exceções previstas em lei.

E) As doações independem de forma, podendo
ser celebradas pelo mero consenso.
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QUESTÃO 28 – Sobre o contrato de
empreitada, é correto afirmar que:

A) Na empreitada de lavor, só há uma forma de
fixação da remuneração: por medição.

B) A partir da entrega da obra, o empreiteiro dá
garantia legal, pelo prazo irredutível de cinco
anos, por todo e qualquer risco que possa
sofrer a obra pronta.

C) Na empreitada mista, os riscos dos bens
empregados na obra são transferidos no
momento da contratação da empreitada.

D) A chamada empreitada meramente de lavor
é regulada pelo contrato de prestação de
serviço (Código Civil, Art. 593 a 609) ou pela
Consolidação das Leis do Trabalho, já que
não se trata de verdadeira e própria
empreitada.

E) Se o empreiteiro fornece os materiais,
correm por sua conta os riscos destes
materiais até a entrega da obra, salvo em
caso de modo do dono da obra em recebê-la.

QUESTÃO 29 – Analise as assertivas abaixo
sobre a regulação de sociedades:

I. A sociedade em comum não possui
personalidade jurídica e os seus sócios são
solidariamente responsáveis pelas
obrigações sociais.

II. No caso de redução de capital de sociedade
limitada, desde que observados os
requisitos legais devidamente fiscalizados
pela Junta Comercial, nenhum credor
poderá se opor ao ato.

III. Não havendo regra diretamente aplicável no
contrato social ou no Código Civil, aplicam-
se subsidiariamente à sociedade limitada as
regras da sociedade anônima.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas III.
C) Apenas I e II.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.

QUESTÃO 30 – Sobre herança jacente, assinale
a alternativa correta.

A) Abrindo-se a sucessão, a posse e a
propriedade dos bens são transmitidas aos
herdeiros, incluindo o Município, quando não
houver outros sucessores, legítimos ou
testamentários.

B) Cinco anos depois da declaração de vacância,
os bens passam ao patrimônio do Município.

C) Não havendo sucessores legítimos ou
testamentários, os bens do “de cujus” se
transmitem automaticamente ao Município,
em seguida ao falecimento.

D) Com a declaração de vacância sem que tenha
havido habilitação de colaterais, o Município
passa a ser proprietário dos bens.

E) Cinco anos depois de aberta a sucessão, sem
que haja herdeiros, os bens do “de cujus”
passam ao domínio do Município, ou do
Distrito Federal, conforme onde se encontre.
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DIREITO TRIBUTÁRIO

QUESTÃO 31 – Assinale a alternativa
INCORRETA em relação a tributo.

A) O valor devido a título da popularmente
denominada “multa de trânsito” preenche os
pressupostos contidos no Art. 3º do Código
Tributário Nacional.

B) A contribuição devida ao Conselho Regional
de Medicina pelos médicos que exercem a
profissão preenche os pressupostos contidos
no Art. 3º do Código Tributário Nacional.

C) O Art. 3º do Código Tributário Nacional não
contempla explicitamente que tributo é
receita pública.

D) Segundo a expressa previsão do Código
Tributário Nacional, a natureza jurídica
específica do tributo é determinada pelo fato
gerador e não pelo fato gerador e pela base
de cálculo.

E) É irrelevante que os valores arrecadados a
título de IPTU não sejam destinados à
manutenção da rua onde está localizado o
imóvel do contribuinte desencadeador da
tributação.

QUESTÃO 32 – Nos termos da Constituição
Federal, assinale a alternativa INCORRETA.

A) O imposto sobre a propriedade territorial
rural, por ser da competência da União,
jamais poderá ser fiscalizado e cobrado pelos
Municípios.

B) Não é possível aos Municípios instituírem
IPTU em relação ao imóvel localizado fora de
seus territórios.

C) Nos estritos termos e nas situações
excepcionais estabelecidas pela Constituição
Federal, é possível a União instituir impostos
municipais.

D) Não é competência dos Municípios instituir
imposto sobre o fornecimento de energia
elétrica.

E) Há prestações de serviços que são tributadas,
mas não pelo imposto sobre a prestação de
serviços de qualquer natureza.

QUESTÃO 33 – Nos termos da Constituição
Federal, pertencem aos Municípios o produto da
arrecadação do imposto da União sobre renda e
proventos de qualquer natureza, incidente na
fonte, sobre rendimentos pagos a

A) qualquer título, por eles, suas autarquias e
pelas fundações que instituírem e
mantiverem.

B) título apenas de salário, por eles, suas
autarquias e pelas fundações que instituírem
e mantiverem.

C) qualquer título, apenas por eles e suas
autarquias que instituírem e mantiverem.

D) qualquer título, apenas por eles e pelas
fundações que instituírem e mantiverem.

E) qualquer título, apenas por eles.

QUESTÃO 34 – Nos termos da Constituição
Federal, quanto por cento do produto da
arrecadação do imposto do Estado sobre a
propriedade de veículos automotores
licenciados em seus territórios pertencem aos
Municípios?

A) Quarenta (40).
B) Quarenta e cinco (45).
C) Quarenta e sete (47).
D) Cinquenta (50).
E) Cinquenta e cinco (55).

QUESTÃO 35 – Segundo a Lei
nº 6.830/1980, assinale a alternativa correta.

A) A inscrição em Dívida Ativa da Fazenda
Pública definida como tributária ou não
tributária se constitui no ato de controle
judicial da legalidade.

B) O número da carteira de identidade do sujeito
passivo não está previsto como elemento
obrigatório para constar no Termo de
Inscrição de Dívida Ativa.

C) Na execução por carta, os embargos serão
oferecidos no juízo deprecante ou no juízo
deprecado.

D) Na execução fiscal, o juiz não poderá, de
ofício ou provocado pelo devedor, reconhecer
a prescrição intercorrente.

E) A cobrança judicial da Dívida Ativa da
Fazenda Pública não é sujeita a concurso de
credores ou habilitação em falência,
concordata, liquidação, inventário ou
arrolamento, nem se submete ao concurso de
preferência entre pessoas jurídicas de
qualquer natureza.



408_CE_571_BLOCOI_V3_19/9/201610:09:43

Execução: Fundatec
PROCURADOR MUNICIPAL

12

QUESTÃO 36 – Sob a perspectiva da redação
expressa na Constituição Federal relativamente
aos princípios constitucionais tributários e das
limitações constitucionais ao poder de tributar,
analise as assertivas abaixo:

I. É vedado à União instituir impostos sobre o
patrimônio das autarquias instituídas e
mantidas pelos Municípios vinculados a suas
finalidades essenciais ou às delas
decorrentes.

II. É vedado à União instituir impostos sobre o
patrimônio das autarquias instituídas e
mantidas pelos Municípios vinculados
apenas a suas finalidades essenciais ou às
delas decorrentes.

III. É vedado aos Estados instituir impostos
sobre a renda das autarquias instituídas e
mantidas pelos Municípios vinculados a suas
finalidades essenciais e às delas
decorrentes.

IV. É vedado aos Municípios instituir impostos
sobre a renda das autarquias instituídas e
mantidas pelos Estados vinculados a suas
finalidades essenciais e às delas
decorrentes.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas I e III.
D) Apenas II e IV.
E) Apenas I, III e IV.

QUESTÃO 37 – Em relação às indicações dos
elementos obrigatórios do termo de inscrição da
dívida ativa tributária, previstos no Código
Tributário Nacional, assinale a alternativa
INCORRETA.

A) O nome do devedor e, sempre que possível,
o seu domicílio ou a residência.

B) A quantia devida e a maneira de calcular os
juros de mora acrescidos.

C) A origem e a natureza do crédito,
mencionando especificamente a disposição
da lei em que seja fundado.

D) A data em que foi inscrita.
E) O número do processo judicial de que se

originar o crédito.

QUESTÃO 38 – Sob a perspectiva da redação
expressa na Constituição Federal relativamente
aos princípios constitucionais tributários e das
limitações constitucionais ao poder de tributar,
analise as assertivas abaixo:

I. No caso de empréstimo compulsório em
face de investimento público de caráter
urgente e de relevante interesse nacional, é
possível a sua cobrança no mesmo exercício
financeiro em que haja sido publicada a lei
que o instituiu.

II. No caso de imposto sobre produtos
industrializados, é possível a sua cobrança
no mesmo exercício financeiro em que haja
sido publicada a lei que majorou a sua
alíquota desde que não haja violação ao
contido na alínea “c” do inciso III do
Art. 150 da CF.

III. Tendo o Estado do Rio Grande do Sul
majorado o valor venal de determinado tipo
de veículo, o IPVA correspondente poderá
ser exigido imediatamente.

IV. O IPTU cuja base de cálculo foi majorada
pode ser exigido nesses termos sem ter que
aguardar o prazo mínimo de noventa dias,
desde que tal cobrança ocorra no exercício
subsequente.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas I e III.
D) Apenas II e IV.
E) Apenas I, III e IV.
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QUESTÃO 39 – Em relação à defesa do
contribuinte em juízo, analise as assertivas
abaixo:

I. Não constitui pressuposto da ação
anulatória do débito fiscal o depósito de que
cuida o Art. 38 da Lei nº 6.830/1980.

II. A restituição do imposto sobre a
transmissão “inter vivos”, a qualquer título,
por ato oneroso, de bens imóveis, por
acessão física, pago indevidamente, por ser
um tributo que comporta, por sua natureza,
transferência do respectivo encargo
financeiro, somente será feita a quem prove
haver assumido o referido encargo, ou, no
caso de tê-lo transferido a terceiro, estar
por este expressamente autorizado a
recebê-la.

III. A ação de consignação em pagamento é o
meio processual adequado para o
contribuinte que tenha a intenção de não
pagar o tributo exigido pelo sujeito ativo e
deseja realizar o depósito judicial do valor
controvertido.

IV. Em face da eficácia preclusiva da coisa
julgada, a Lei nº 12.016/2009 que disciplina
o mandado de segurança impede que o
pedido seja renovado dentro do prazo
decadencial, na hipótese de a decisão
denegatória não lhe houver apreciado o
mérito.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas I e III.
D) Apenas II e IV.
E) Apenas I, III e IV.

QUESTÃO 40 – Em relação à solidariedade
tributária, analise as assertivas abaixo:

I. As hipóteses de solidariedade tributária
previstas em contrato somente podem ser
levadas a juízo se porventura os integrantes
do polo passivo da relação jurídica de direito
tributário material anuíram antes da
execução.

II. Na hipótese de dois irmãos serem
proprietários de um mesmo imóvel e
devedores de IPTU de um dado exercício, o
sujeito ativo, ao propor a execução fiscal,
poderá dirigi-la apenas contra um deles e a
critério do município credor.

III. Em qualquer hipótese de isenção tributária,
todos os obrigados são exonerados, ainda
que outorgada pessoalmente a um deles.

IV. Não há interrupção da prescrição nas
hipóteses de solidariedade, pois o
surgimento da obrigação tributária principal
ocorre diretamente contra o devedor
principal.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas I e III.
D) Apenas II e IV.
E) Apenas I, III e IV.

Para responder às questões 41 a 45,
considere a Lei Complementar nº 7/1973 e
alterações posteriores.

QUESTÃO 41 – Com base na referida
legislação, a incidência do Imposto Sobre a
Prestação de Serviços de Qualquer Natureza
(ISSQN) independe:

I. Da existência de estabelecimento fixo.
II. Do cumprimento de quaisquer exigências

legais, regulamentares ou administrativas,
relativas às atividades, sem as cominações
cabíveis.

III. Do resultado financeiro obtido.
IV. Da denominação dada ao serviço prestado.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas I e III.
D) Apenas II e IV.
E) Apenas I, III e IV.
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QUESTÃO 42 – Em relação ao IPTU e segundo
a referida legislação, assinale a alternativa
INCORRETA.

A) Não está abrangido pelo IPTU o imóvel que,
comprovadamente, seja utilizado para
exploração extrativa vegetal e que esteja
localizado na 3ª Divisão Fiscal.

B) Não está abrangido pelo IPTU o imóvel que,
comprovadamente, seja utilizado para
exploração agrícola e que esteja localizado na
3ª Divisão Fiscal.

C) Não está abrangido pelo IPTU o imóvel que,
comprovadamente, seja utilizado para
exploração pecuária e que esteja localizado
na 3ª Divisão Fiscal.

D) Não está abrangido pelo IPTU o imóvel que,
comprovadamente, seja utilizado para
exploração agroindustrial e que esteja
localizado na 3ª Divisão Fiscal.

E) Como todo o território do Município de Porto
Alegre é legalmente considerado zona
urbana, o direito positivo municipal exige o
IPTU por toda a extensão de seu território.

QUESTÃO 43 – Em relação ao IPTU e segundo
a referida legislação, assinale a alternativa
INCORRETA.

A) Para efeitos do IPTU, considera-se prédio a
construção ocupada ou concluída, assim
entendida aquela com carta de habitação.

B) A incidência do IPTU independe do
cumprimento de quaisquer outras exigências
legais, regulamentares ou administrativas,
relativas ao imóvel, sem prejuízo das
cominações cabíveis.

C) A alíquota para cálculo do IPTU do prédio é,
tratando-se de imóvel utilizado
exclusivamente como residência, de 0,75%.

D) A alíquota para cálculo do IPTU dos terrenos
situados na 1ª Divisão Fiscal, cujo valor venal
é de até 6.651 UFMs, é de 5%.

E) A alíquota para cálculo do IPTU dos terrenos
situados na 1ª Divisão Fiscal, cujo valor venal
está acima de 6.651 UFMs, é de 5,5%.

QUESTÃO 44 – Com base na referida
legislação, o IPTU será lançado, com benefício
de alíquota predial, a partir do exercício
seguinte ao da aprovação do projeto
arquitetônico, o terreno cuja edificação não for
concluída em virtude de falência do
empreendedor ou de sua destituição por
abandono de obra, tendo os adquirentes, em
condomínio, assumido a conclusão da obra,
observado ainda o seguinte:

I. A aplicação desse benefício dependerá de
requerimento protocolizado junto à
Prefeitura Municipal de Porto Alegre,
acompanhado de cópia do projeto
arquitetônico.

II. O mencionado benefício terá o prazo
máximo e improrrogável de três exercícios,
contados a partir do exercício seguinte ao
da solicitação.

III. O mencionado benefício terá o prazo
máximo e improrrogável de quatro
exercícios, contados a partir do exercício
seguinte ao da solicitação.

IV. O benefício estará submetido às condições
de saúde, trabalho e renda de pelo menos
um dos condôminos.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas I e III.
D) Apenas II e IV.
E) Apenas I, III e IV.

QUESTÃO 45 – Com base na referida
legislação, a incidência e o pagamento da Taxa
de Fiscalização de Localização e Funcionamento
independem:

I. Do cumprimento de quaisquer exigências
legais, regulares ou administrativas.

II. Do efetivo funcionamento da atividade, mas
depende da efetiva utilização dos locais.

III. De estabelecimento fixo ou de
exclusividade, no local onde é exercida a
atividade.

IV. Do caráter permanente, eventual ou
transitório do estabelecimento.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas I e III.
D) Apenas II e IV.
E) Apenas I, III e IV.
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DIREITO CONSTITUCIONAL

Para responder às questões 46 a 60,
considere a Constituição Federal e a
Jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal – STF.

QUESTÃO 46 – Consoante orientação, analise
as assertivas abaixo:

I. O Supremo Tribunal Federal (STF)
reafirmou a jurisprudência de que a
contribuição ao Programa de Integração
Social (PIS) só pode ser exigida um ano
após a publicação da Emenda Constitucional
(EC) 17/1997, conforme o princípio da
anterioridade.

II. O STF, em repercussão geral, decidiu que
os conselhos de fiscalização de profissões
regulamentadas não podem fixar
livremente o valor das contribuições anuais
devidas por pessoas físicas ou jurídicas
relacionadas com suas atribuições e assim
realizar a atualização monetária do teto em
patamares superiores aos permitidos em
lei. “Entendimento contrário possibilitaria a
efetiva majoração do tributo por um ato
infraconstitucional, em nítida ofensa a
Constituição Federal”.

III. O STF, em repercussão geral, decidiu no
sentido de que “é prescritível a ação de
reparação de danos à Fazenda Pública
decorrente de ilícito civil”, uma vez
que “não há no tema de fundo discussão
quanto à improbidade administrativa nem
mesmo de ilícitos penais que impliquem em
prejuízos ao erário ou, ainda, das demais
hipóteses de atingimento do patrimônio
estatal nas suas mais variadas formas”,
destacou. “Portanto, não há como se
debater sobre todo o comando jurídico do
Art. 37, parágrafo 5º”.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.

QUESTÃO 47 – Consoante orientação, analise
as assertivas abaixo:

I. O STF, em sede de repercussão geral,
decidiu que existe reserva de iniciativa ao
chefe do Poder Executivo para propor leis
que implicam redução ou extinção de
tributos, e a consequente diminuição de
receitas orçamentárias.

II. O STF, em repercussão geral, recentemente
reformulou sua orientação para definir que:
“A comprovação do triênio de atividade
jurídica exigida para o ingresso no cargo de
juiz substituto, nos termos do Art. 93, inciso
I, da Constituição Federal, pode ocorrer até
a posse e não no momento da inscrição
definitiva no concurso público”.

III. O Plenário do STF decidiu que é
constitucional a diferença de alíquotas
quanto às contribuições previdenciárias
incidentes na folha de salários de
instituições financeiras ou entidades
equiparáveis, a partir da edição da Emenda
Constitucional 20/1998.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.
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QUESTÃO 48 – Consoante orientação, analise
as assertivas abaixo:

I. O Plenário do STF, com repercussão geral,
decidiu que a legislação não pode prever
prazos diferenciados para concessão de
licença-maternidade para servidoras
públicas gestantes e adotantes.

II. O Plenário do STF decidiu, em sede de
repercussão geral, que a morte de detento
em estabelecimento penitenciário gera
responsabilidade civil do Estado quando
houver inobservância do seu dever
específico de proteção, com base na
responsabilidade subjetiva.

III. O Plenário do STF decidiu ser
inconstitucional os dispositivos da Lei
Complementar (LC) 105/2001 que
permitem à Receita Federal receber dados
bancários de contribuintes, fornecidos
diretamente pelos bancos, sem prévia
autorização judicial.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas I e III.
E) Apenas II e III.

QUESTÃO 49 – Consoante orientação, analise
as assertivas abaixo:

I. O STF julgou constitucional a norma (Art.
1º, inciso IV, da Lei nº 8.033/1990) que
institui a cobrança do Imposto sobre
Operações Financeira (IOF) na transmissão
de ações e bonificações de companhias
abertas, tal orientação encontra respaldo no
Art. 153, inciso V, da Constituição Federal,
uma vez que o dispositivo prevê que
compete à União instituir impostos sobre
operações relativas a títulos ou valores
mobiliários.

II. O Plenário do STF firmou o entendimento de
que, para efeito de observância do teto
constitucional previsto no Art. 37, inciso XI,
da Constituição Federal, não se computam
valores percebidos antes da vigência da
Emenda Constitucional 41/2003 a título de
vantagens pessoais pelo servidor público.

III. O STF reafirmou seu entendimento no
sentido de reconhecer a necessidade de
submissão de demanda judicial à regra da
reserva de plenário mesmo na hipótese em
que a decisão judicial estiver fundada em
jurisprudência do Plenário do STF ou em
súmula da Corte.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas I e II.
C) Apenas I e III.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.



408_CE_571_BLOCOI_V3_19/9/201610:18:17

Execução: Fundatec
PROCURADOR MUNICIPAL

17

QUESTÃO 50 – Consoante orientação, analise
as assertivas abaixo:

I. O Plenário do STF firmou tese de
repercussão geral de que: “Declarada
inconstitucional a progressividade de
alíquota tributária é devido ao tributo
calculado pela alíquota mínima estabelecida
de acordo com a destinação do imóvel”.

II. O STF, no julgamento do Recurso
Extraordinário (RE) 723651, definiu que é
legítima a incidência do Imposto sobre
Produtos Industrializados (IPI) na
importação de automóveis por pessoas
físicas para uso próprio.

III. O Plenário do STF, atribuindo repercussão
geral, fixou tese de que: “Somente lei em
sentido formal pode estabelecer o regime
de recolhimento do ICMS por estimativa”.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas I e III.
E) I, II e III.

QUESTÃO 51 – Consoante orientação, analise
as assertivas abaixo:

I. O Plenário do STF, reconhecendo
repercussão geral, reafirmou jurisprudência
no sentido de que é necessária a
comprovação de prejuízo material aos
cofres públicos como condição para a
propositura de ação popular.

II. O STF, em repercussão geral, reafirmou seu
posicionamento relativo à necessidade de
uso de precatórios para o pagamento de
dívidas da Fazenda Pública, mesmo aquelas
relativas às pendências acumuladas no
período entre a impetração de mandado de
segurança e a concessão da ordem.

III. O STF, em sede de repercussão geral,
definiu ser devido o creditamento do IPI
referente à aquisição de insumo não
tributado, isento ou sujeito à alíquota zero.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas I e III.
E) I, II e III.

QUESTÃO 52 – Consoante orientação, analise
as assertivas abaixo:

I. O Plenário do STF, com repercussão geral,
decidiu que as guardas municipais têm
competência para fiscalizar o trânsito,
lavrar auto de infração de trânsito e impor
multas.

II. O STF, em sede de repercussão geral,
decidiu que não há responsabilidade
solidária dos entes federados no dever de
prestar assistência à saúde, tendo cada qual
obrigações específicas definidas na
Constituição Federal.

III. O STF, em sede de repercussão geral,
decidiu que o município é competente para
legislar sobre meio ambiente com a União e
o Estado no limite do seu interesse local e
desde que tal regramento seja harmônico
com a disciplina estabelecida pelos demais
entes federados.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas I e II.
C) Apenas I e III.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.

QUESTÃO 53 – Consoante orientação, analise
as assertivas abaixo:

I. O STF, em sede de repercussão geral,
definiu que cabe indenização a servidor
empossado por decisão judicial, sob
argumento de que houve demora na
nomeação.

II. O Plenário do STF, em sede de repercussão
geral, definiu que leis que tratam de
vedação ao nepotismo são de iniciativa
exclusiva do chefe do Poder Executivo.

III. O Plenário do STF decidiu, em sede de
repercussão geral, que a Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos (ECT) não recolhe
o Imposto Predial e Territorial Urbano
(IPTU) incidente sobre seus imóveis, uma
vez que eles estão abrangidos pelo princípio
da imunidade tributária recíproca.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.
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QUESTÃO 54 – Consoante orientação, analise
as assertivas abaixo:

I. O STF, em sede de repercussão geral,
definiu que, no caso de condenação
patrimonial imposta por tribunal de contas,
somente o ente público beneficiário possui
legitimidade para propor a ação de
execução.

II. O STF, em sede de repercussão geral,
reafirmou o entendimento de que é vedado
o fracionamento de execução pecuniária
contra a Fazenda Pública para que eventual
parte do crédito seja paga diretamente ao
credor, por via administrativa e antes do
trânsito em julgado da ação – o chamado
complemento positivo.

III. O Plenário do STF, com repercussão geral
reconhecida, firmou a tese de que as
contratações sem concurso pela
administração pública não geram quaisquer
efeitos jurídicos válidos a não ser o direito à
percepção dos salários do período
trabalhado e ao levantamento dos depósitos
efetuados no Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço (FGTS).

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas I e II.
C) Apenas I e III.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.

QUESTÃO 55 – Consoante orientação, analise
as assertivas abaixo:

I. O Plenário do STF, em sede de repercussão
geral, decidiu que o direito à aposentadoria
por invalidez, com proventos integrais,
pressupõe que a doença esteja especificada
em lei.

II. O STF, em sede de repercussão geral,
reafirmou seu entendimento contrário à
cobrança de taxas para emissão de carnês
de recolhimento de tributos.

III. O Plenário do STF, em repercussão geral,
declarou a constitucionalidade de leis
municipais, que admite a contratação
temporária de servidores públicos para
cargos no magistério, mesmo de modo
genérico e sem especificar a duração dos
contratos, em face de evidente urgência e
interesse público.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas I e II.
C) Apenas I e III.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.

QUESTÃO 56 – Analise as assertivas abaixo de
acordo com a orientação:

I. Uma vez cumprido o processo de
desmembramento de área de certo
Município, criando-se nova unidade
federativa, é cabível a reunificação dos dois
mediante lei estadual, com mera revogação
do ato normativo que o formalizou.

II. O Município é competente para legislar
sobre meio ambiente com União e Estado,
no limite de seu interesse local e desde que
tal regramento seja harmônico com a
disciplina estabelecida pelos demais entes
federados.

III. É constitucional a lei municipal que proíbe a
circulação de água mineral com teor de flúor
acima de 0,9 mg/l, disciplinando assim
sobre a proteção e defesa da saúde pública,
competência legislativa concorrente, nos
termos do disposto no Art. 24, XII, da CB.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.
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QUESTÃO 57 – Analise as assertivas abaixo:

I. O município é competente para legislar em
matéria de segurança em estabelecimentos
financeiros (Terminais de
autoatendimento).

II. É incompatível com a Constituição lei
municipal que impõe sanção mais gravosa
que a prevista no Código de Trânsito
Brasileiro, por extrapolar a competência
legislativa do Município.

III. Os Municípios situados no âmbito dos
Estados-membros não se expõem à
possibilidade constitucional de sofrerem
intervenção decretada pela União Federal,
eis que, relativamente a esses entes
municipais, a única pessoa política
ativamente legitimada a neles intervir é o
Estado-membro.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas I e II.
C) Apenas I e III.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.

QUESTÃO 58 – Analise as assertivas abaixo:

I. É inconstitucional norma local que
estabeleça a competência do tribunal de
contas para realizar exame prévio de
validade de contratos firmados com o Poder
Público.

II. Com base no Art. 71 da Constituição
Federal, o Tribunal de Contas pode convocar
advogado público, em face de eventual
responsabilidade, como prevê o Art. 38 da
Lei nº 8.666/1993, uma vez que a
manifestação da assessoria jurídica quanto
a editais de licitação, contratos, acordos,
convênios e ajustes não se limita a simples
opinião, alcançando a aprovação,
descabendo a recusa à convocação.

III. Muito embora as instâncias judicial e
administrativa não se confundem, havendo
procedimento de fiscalização do TCU no
caso concreto, não é cabível a propositura
da ação civil pública até o pronunciamento
final da Corte de Contas.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas I e II.
C) Apenas I e III.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.
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QUESTÃO 59 – Analise as assertivas abaixo:

I. O STF já assentou o entendimento de que é
admissível a ação direta de
inconstitucionalidade em face de emenda
constitucional, quando se alega, na inicial,
que esta contraria princípios imutáveis ou
as chamadas cláusulas pétreas da
Constituição originária.

II. O STF não tem competência para julgar
ações ordinárias que impugnem atos do
TCU e, como o acessório segue o principal,
o mesmo se passa com as ações cautelares
preparatórias dessas demandas.

III. Não é possível a utilização do procedimento
de controle administrativo como sucedâneo
da ação direta de inconstitucionalidade,
inclusive por usurpação da função
jurisdicional do STF, bem como lei ou norma
de caráter ou efeito concreto já exaurido
pode ser objeto de controle abstrato de
constitucionalidade, em ação direta de
inconstitucionalidade.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas I e II.
C) Apenas I e III.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.

QUESTÃO 60 – Analise as assertivas abaixo:

I. No imposto sobre transmissão causa
mortis e doação de bens e direitos, é
possível fixar o grau de parentesco como
parâmetro para a progressividade.

II. Ofende o princípio da livre concorrência lei
municipal que impede a instalação de
estabelecimentos comerciais do mesmo
ramo em determinada área.

III. Os municípios com mais de trinta mil
habitantes e o Distrito Federal podem
legislar sobre programas e projetos
específicos de ordenamento do espaço
urbano por meio de leis que sejam
compatíveis com as diretrizes fixadas no
plano diretor.

Quais estão corretas?

A) Apenas I.
B) Apenas II.
C) Apenas III.
D) Apenas II e III.
E) I, II e III.
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DIREITO ADMINISTRATIVO

QUESTÃO 61 – O Regime Jurídico
Administrativo decorre de um conjunto de
princípios e regras que orientam o desempenho
da função administrativa, sempre voltada à
concretização dos direitos fundamentais, o
verdadeiro interesse público primário. Dentro
desse contexto e amparados pela legislação
vigente, alguns institutos jurídicos são
reveladores desta necessária supremacia do
interesse público sobre o interesse privado, ao
mesmo tempo que afirmam o poder-dever do
Estado de melhorar concretamente a vida das
populações mais carentes. A respeito do tema,
analise as seguintes assertivas:

I. O princípio da supremacia do interesse
público e o da indisponibilidade do interesse
público estabelecem prerrogativas e limites
ao Estado, sendo a intenção predominante
realizar o interesse da coletividade.

II. Da mesma forma que a Administração
Pública goza de poderes especiais,
exorbitantes do direito comum, pode sofrer
restrições em sua atuação que não existem
para os particulares.

III. O exercício do poder de polícia e a
existência de cláusulas exorbitantes nos
contratos administrativos são também
demonstrações evidentes da existência do
princípio da supremacia do interesse público
sobre o interesse privado com respaldo no
ordenamento jurídico brasileiro.

IV. O princípio da supremacia do interesse
público também é expressamente referido
na lei que estabelece normas gerais de
Processo Administrativo no Município de
Porto Alegre.

Quais estão corretas?

A) Apenas I e II.
B) Apenas III e IV.
C) Apenas I, II e III.
D) Apenas II, III e IV.
E) I, II, III e IV.

QUESTÃO 62 – Respeitando-se o ordenamento
jurídico brasileiro sobre o tema Administração
Pública, assinale a alternativa INCORRETA.

A) A Administração Direta é formada por um
conjunto de órgãos públicos, sem
personalidade jurídica e eventual capacidade
processual.

B) As autarquias, os consórcios públicos de
direito público, as empresas públicas e
sociedades de economia mista são entidades
dotadas de personalidade jurídica e
integrantes da Administração Indireta.

C) Os serviços sociais autônomos e as entidades
controladas pelo Poder Público também
integram a estrutura da Administração
Indireta na medida em que possuem
personalidade jurídica própria.

D) Não existe relação de hierarquia entre os
órgãos públicos da Administração Direta e as
entidades administrativas da Indireta.

E) Segundo estabelecido pela Constituição
Federal, os órgãos públicos da Administração
Direta e as entidades administrativas da
Indireta poderão ter sua autonomia
gerencial, orçamentária e financeira
ampliada mediante contrato a ser firmado
entre os seus administradores e o Poder
Público.

QUESTÃO 63 – Em relação à Administração
Indireta, NÃO é apropriado afirmar que:

A) É formada pelo conjunto de pessoas (ou
entidades) administrativas que, vinculadas à
respectiva Administração Direta, tem como
função desempenhar atividades
administrativas de maneira descentralizada.

B) Diante do que é afirmado pela Constituição
Brasileira, pode-se admitir a existência de
entidades da Administração Indireta
vinculadas também às estruturas dos
Poderes Legislativo e Judiciário.

C) Existe autorização constitucional no Brasil
para a criação de autarquias com o objetivo
de exercer atividade econômica em sentido
estrito.

D) As autarquias, mesmo dotadas de
personalidade jurídica de direito público,
podem produzir atos administrativos típicos e
atos predominantemente de direito privado.

E) As empresas públicas e sociedades de
economia mista podem ser criadas com o
objetivo de prestar serviço público e/ou
exercer atividade econômica em sentido
estrito.
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QUESTÃO 64 – Respeitando eventual
divergência doutrinária, a Lei da Ação Popular
discrimina os elementos que integram, com
patamares diferentes de importância, os atos
administrativos: a competência (ou sujeito), a
finalidade, a forma, o motivo e o objeto (ou
conteúdo). A respeito desses elementos (ou
requisitos), é INCORRETO afirmar que:

A) A competência atribuída por lei a uma
autoridade é irrenunciável, o que não impede
a delegação e a avocação, atos discricionários
que exigem a explicitação dos seus motivos.

B) A finalidade, elemento basilar de todo ato
administrativo, é a consecução do interesse
público primário e também pode ser
considerada como exemplo de princípio
administrativo.

C) A forma é o meio pelo qual o ato
administrativo se exterioriza, permitindo que
a vontade pública se concretize na realidade
administrativa.

D) O motivo é um requisito presente em todos
os atos administrativos, enquanto a
motivação, que não surge como dado
necessário em todas as decisões
administrativas, é também considerada um
princípio.

E) O objeto (ou conteúdo) de um ato
administrativo sempre decorrerá de uma
decisão discricionária do administrador,
mesmo que comprimido pelos limites de
escolhas que envolvem critérios técnicos ou
científicos.

QUESTÃO 65 – Segundo a Constituição
Federal, são estáveis, após três anos de efetivo
exercício, os servidores nomeados para cargo de
provimento efetivo em virtude de concurso
público. Diante desse contexto, é INCORRETO
afirmar que:

A) O servidor estável poderá perder o cargo em
decorrência de sentença judicial transitada
em julgado.

B) O servidor estável poderá ser demitido depois
de processo administrativo disciplinar, desde
que lhe seja assegurada a ampla defesa.

C) O servidor em estágio probatório também
poderá ser demitido depois de processo
administrativo disciplinar, desde que lhe seja
assegurada ampla defesa.

D) Existindo previsão em lei ordinária municipal,
procedimento de avaliação periódica de
desempenho poderá implicar na perda de
cargo para servidor estável, respeitando-se
sempre a ampla defesa.

E) Admite-se, em contexto excepcional, a perda
de cargo pelo servidor estável sob o
argumento do corte de gastos.

QUESTÃO 66 – Diferentes são as hipóteses de
extinção de um ato administrativo, para além do
mero cumprimento dos seus efeitos, a forma
mais natural. Circunstâncias diversas, atos
vinculados ou discricionários da autoridade
pública podem também produzir essa realidade.
Sendo assim, a revogação, a anulação, a
caducidade e a cassação surgem com exemplos
consolidados de extinção dos atos
administrativos. A respeito desses institutos do
Direito Administrativo, NÃO é adequado afirmar
que:

A) A revogação é um ato discricionário que
incide apenas sobre atos discricionários.

B) A anulação implica na extinção de ato
insanável com efeitos retroativos.

C) A caducidade decorre da superveniência de
norma jurídica que tornou inadmissível
situação jurídico-administrativa
anteriormente permitida, tendo significado
totalmente distinto da caducidade aplicada
para os contratos de concessão de serviços
públicos.

D) A cassação é um exemplo de ato vinculado e
sancionatório praticado em virtude do
destinatário do ato ter desatendido condições
que garantiam a sua continuidade.

E) A revogação pode ser utilizada para atingir
ato administrativo viciado, pois o seu motivo
é a inconveniência à luz do juízo da
discricionariedade.
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QUESTÃO 67 – Segundo as diretrizes
estabelecidas pela Constituição Federal, no
Art. 37, § 6º, é INCORRETO afirmar que:

A) As pessoas jurídicas de direito público,
quando no exercício do poder de polícia
administrativa, responderão pelos danos
causados que seus agentes, nessa qualidade,
causarem a terceiros, assegurado o direito de
regresso contra o responsável nos casos de
dolo ou culpa.

B) As pessoas jurídicas de direito privado, como,
por exemplo, as concessionárias e
permissionárias, quando prestadoras de
serviços públicos, responderão pelos danos
que seus agentes, nessa qualidade,
causarem a terceiros.

C) As empresas públicas e sociedade de
economia mista, no exercício de atividade
econômica em sentido estrito, quando os
seus agentes causarem danos a terceiros,
poderão submeter-se aos efeitos da teoria da
responsabilidade objetiva.

D) A culpa concorrente da vítima e a força maior
são causas excludentes da responsabilidade
objetiva do Estado.

E) A responsabilidade do agente público é
subjetiva, devendo o Estado comprovar a
culpa do agente quando propuser a ação
regressiva.

QUESTÃO 68 – O tema servidores públicos,
também para o contexto dos Municípios, tem
parte importante do seu universo de princípios
e regras extraído da Constituição Federal, sendo
INCORRETO afirmar que:

A) Os cargos, empregos e funções públicas são
acessíveis aos brasileiros que preencham os
requisitos estabelecidos em lei, assim como
aos estrangeiros, na forma da lei.

B) As funções de confiança, exercidas
exclusivamente por servidores ocupantes de
cargo efetivo, e os cargos em comissão, a
serem preenchidos por servidores de carreira
nos casos, condições e percentuais mínimos
previstos em lei, destinam-se apenas às
atribuições de direção, chefia e
assessoramento.

C) A administração fazendária e seus servidores
fiscais terão, dentro de suas áreas de
competência e jurisdição, precedência sobre
os demais setores administrativos, na forma
da lei.

D) A lei estabelecerá os prazos de prescrição
para ilícitos praticados por qualquer agente,
servidor ou não, que causem prejuízos ao
erário, o que inclui as respectivas ações de
ressarcimento.

E) A lei disporá sobre os requisitos e as
restrições ao ocupante de cargo ou emprego
da administração direta e indireta que
possibilite o acesso a informações
privilegiadas.
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QUESTÃO 69 – As concessões de serviços
públicos e de obras públicas e as permissões de
serviços públicos para os diferentes âmbitos da
Federação dependem, primeiramente, do que
está estabelecido no artigo 175 da Constituição
Federal e na Lei nº 8.987/1995. Com base nessa
premissa, é correto afirmar que:

A) Concessão de serviço público é a delegação
de sua prestação, mediante licitação, à
pessoa jurídica ou consórcio de empresa que
demonstre capacidade para seu
desempenho, por sua conta e risco e por
prazo determinado.

B) Permissão de serviço público é a delegação,
a título precário, mediante licitação, da
prestação de serviços públicos, à pessoa
física ou jurídica que demonstre capacidade
para o seu desempenho, por sua conta e
risco.

C) Somente nos casos expressamente previstos
na Constituição Federal a cobrança da tarifa
decorrente dos contratos de concessão
poderá ser condicionada à existência de
serviço público alternativo e gratuito para o
usuário.

D) As tarifas cobradas em razão da existência de
contratos de concessão poderão ser
diferenciadas em função das características
técnicas e dos custos específicos
provenientes do atendimento aos distintos
segmentos de usuários.

E) A outorga de concessão ou permissão não
terá caráter de exclusividade, salvo no caso
de inviabilidade técnica ou econômica
devidamente motivada.

QUESTÃO 70 – A respeito do tema concessão
e permissão no serviço público, sabe-se que
esses contratos dependem da realização de
processos licitatório e, conforme previsão legal,
existem diferentes causas para o encerramento
destes vínculos. Sobre o assunto, é INCORRETO
afirmar que:

A) Extinta a concessão, retornam ao poder
concedente todos os bens reversíveis,
direitos e privilégios transferidos ao
concessionário, conforme previsto no edital e
estabelecido no contrato.

B) Considera-se encampação a retomada do
serviço pelo poder concedente durante o
prazo da concessão, por motivo de interesse
público, mediante lei autorizativa específica e
após prévio pagamento de indenização.

C) A inexecução total ou parcial do contrato
acarretará, a critério do poder concedente, a
declaração de caducidade da concessão,
respeitando-se procedimentos estabelecidos
nos marcos legais existentes.

D) Contempla a lei nacional a possibilidade de
rescisão judicial, a ser requerida pela
concessionária, diante do inadimplemento
contratual pelo Poder Público.

E) Existe a hipótese de encampação nos
contratos de permissão.

QUESTÃO 71 – As cláusulas exorbitantes nos
contratos administrativos extrapolam as regras
e características dos contratos em geral,
determinando vantagem excessiva à
Administração Pública. Entende-se a
legitimidade do regime jurídico diferenciado
desses contratos, e, sendo assim, sobre o tema,
assinale a alternativa INCORRETA.

A) O Estado pode modificá-los unilateralmente
para melhor adequação às finalidades de
interesse público, respeitados os direitos do
contratado.

B) O Estado pode aplicar sanções motivadas
pela inexecução total ou parcial do ajuste.

C) As cláusulas econômico-financeiras e
monetárias dos contratos administrativos
não poderão ser alteradas sem a prévia
concordância do contratado.

D) Em qualquer contexto, será nulo o contrato
administrativo celebrado verbalmente com a
Administração Pública.

E) As alterações unilaterais impostas pelo Poder
Público nos contratos administrativos, dentro
das margens legais, geram direito ao
equilíbrio econômico-financeiro para o
contratado.
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QUESTÃO 72 – A respeito das modalidades
licitatórias, diante da legislação existente,
assinale a alternativa INCORRETA.

A) Concorrência é a modalidade de licitação
entre quaisquer interessados que, na fase
inicial de habilitação preliminar, comprovem
possuir os requisitos mínimos de qualificação
exigidos no edital para execução do seu
objeto.

B) Convite é a modalidade de licitação que
admite a participação de interessados do
ramo pertinente ao seu objeto, ainda que não
sejam diretamente convidados pelo Poder
Público para apresentar as suas propostas.

C) Tomada de preços é a modalidade de licitação
que pressupõe a existência de interessados
previamente cadastrados em relação ao início
do processo licitatório, pois somente eles
estarão legitimados para apresentar as suas
propostas.

D) Concurso é a modalidade de licitação entre
quaisquer interessados, conforme critérios
constantes no edital, que adota, segundo
expressa previsão legal, o tipo melhor técnica
para definição do vencedor.

E) Ressalvados os casos de inexigibilidade de
licitação, os contratos para a prestação de
serviços técnicos profissionais especializados
deverão, preferencialmente, ser celebrados
mediante a realização de concurso, com
estipulação prévia do prêmio ou
remuneração.

QUESTÃO 73 – Segundo a Lei Complementar
Municipal nº 790/2016, que estabelece normas
gerais para o processo administrativo no âmbito
da Administração Municipal Direta e da
Administração Municipal Indireta em Porto
Alegre, analise as seguintes assertivas:

I. Das decisões administrativas, cabe recurso
em face de razões de constitucionalidade,
legalidade e mérito.

II. Quando norma legal não dispuser de outro
modo, será competente para conhecer do
recurso administrativo na Administração
Centralizada o Secretário Municipal do
órgão no qual tramitou o processo
administrativo.

III. Os recursos administrativos serão recebidos
com efeito suspensivo, salvo quando houver
previsão legal em sentido contrário e da
inexecução da penalidade puder resultar a
ineficácia da decisão final.

IV. A decisão de recurso administrativo não
poderá, no mesmo procedimento, agravar a
restrição produzida pelo ato ao interesse do
recorrente.

Quais estão corretas?

A) Apenas I e II.
B) Apenas III e IV.
C) Apenas I, II e III.
D) Apenas II, III e IV.
E) I, II, III e IV.

QUESTÃO 74 – Acerca da intervenção do
Estado na propriedade, assinale a alternativa
correta.

A) Na desapropriação, por interesse social para
fins de reforma agrária, a indenização prévia
e justa, em títulos da dívida agrária, somente
abrange as benfeitorias úteis.

B) A requisição, em qualquer das hipóteses, não
é indenizável.

C) A servidão administrativa, por suas
características, determina que a indenização
paga ao proprietário do imóvel corresponda
ao valor total do bem.

D) Os bens públicos não contemplam a hipótese
de tombamento.

E) A caducidade da declaração de utilidade
pública em uma desapropriação resulta do
decurso do tempo sem o Poder Público
desencadear atos concretos para torná-la
uma realidade.
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QUESTÃO 75 – Em relação aos bens públicos,
é possível identificar uma espécie de regime
jurídico geral, que eventualmente coloca sob
tensão o direito público e o direito privado. De
qualquer maneira, observando-se com cuidado
a legislação existente, com incidência direta
e/ou indireta, assinale a alternativa
INCORRETA.

A) Admitindo-se algumas exceções, a aquisição
dos bens móveis e imóveis pelo Poder Público
se submete à exigência de prévia licitação.

B) Como regra geral, a alienação de bens
imóveis públicos exige a identificação do
interesse público, a avaliação do patrimônio,
uma autorização legislativa e a licitação na
modalidade concorrência, como, por
exemplo, no âmbito da Administração Direta.

C) Na concorrência para a venda de bens
imóveis, a fase de habilitação limitar-se-á à
comprovação do recolhimento de quantia
corresponde a 10% (dez por cento) da
avaliação.

D) Os bens imóveis da Administração Direta,
cuja aquisição haja derivado de
procedimentos judiciais ou de dação em
pagamento, poderão ser alienados por ato da
autoridade competente depois da avaliação
dos bens, a comprovação de interesse
público e a adoção de procedimento
licitatório, mais especificamente, a
concorrência ou o leilão.

E) A rigor, os bens públicos não estão sujeitos a
um regime de inalienabilidade, mas, sim, a
um regime de alineabilidade condicionada,
submetida ao cumprimento de um conjunto
de requisitos formais estabelecidos em lei.
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DIREITO MUNICIPAL

QUESTÃO 76 – No que diz respeito à posição
do Município na tradição constitucional
brasileira, relacione a Coluna 1 à Coluna 2.

Coluna 1
1. Constituição de 1891.
2. Constituição de 1937.
3. Constituição de 1988.

Coluna 2
(  ) O município é ente federativo.
(  ) A fixação do poder dos municípios cabe aos

Estados.
(  ) O Departamento de Municipalidades rege as

prefeituras e conduz as políticas públicas
municipais.

(  ) Submissão do Município ao Estado membro,
exceto no que respeita ao peculiar
interesse.

(  ) Os princípios existenciais são a autonomia
(autogoverno) e a descentralização.

A ordem correta de preenchimento dos
parênteses, de cima para baixo, é:

A) 3 – 2 – 1 – 1 – 3.
B) 2 – 2 – 1 – 1 – 3.
C) 3 – 1 – 2 – 1 – 3.
D) 1 – 1 – 2 – 3 – 1.
E) 3 – 1 – 1 – 2 – 2.

QUESTÃO 77 – Inovação da Constituição de
1988, a elaboração da Lei Orgânica integra a
competência exclusiva (ou privativa) do
Município. Sobre a Lei Orgânica Municipal,
afirma-se que:

A) Emana do poder constituinte municipal.
B) Sua formulação é de competência exclusiva e

absoluta do Município.
C) Uma vez promulgada pelo Prefeito, é

hierarquicamente superior no âmbito da
legislação municipal.

D) É lei municipal, dispensa a sanção do
Prefeito, exige trâmite especial e deve ser
aprovada por maioria qualificada (2/3 dos
vereadores).

E) Cabe ao Legislativo Municipal aprovar a Lei
Orgânica, que será submetida à Assembleia
Legislativa para ratificação.

QUESTÃO 78 – No que tange às competências
constitucionais do Município, relacione a Coluna
1 à Coluna 2.

Coluna 1
1. Competência exclusiva.
2. Competência comum.

Coluna 2
(  ) Prestar serviços de atendimento à saúde.
(  ) Organizar e prestar, diretamente ou

indiretamente, o serviço de transporte
coletivo, que tem caráter essencial.

(  ) Legislar sobre tributos de sua competência.
(  ) Promover a proteção do patrimônio

histórico cultural.
(  ) Promover o adequado ordenamento

territorial, mediante planejamento e
controle do uso, do parcelamento e da
ocupação do solo.

A ordem correta de preenchimento dos
parênteses, de cima para baixo, é:

A) 2 – 1 – 2 – 1 – 2.
B) 1 – 2 – 1 – 2 – 2.
C) 2 – 1 – 1 – 2 – 1.
D) 1 – 1 – 2 – 1 – 1.
E) 2 – 2 – 1 – 1 – 1.

QUESTÃO 79 – Os Municípios, no Estado
Federal Brasileiro, desfrutam de autonomia
similar à dos Estados-membros, visto que não
lhes faltam um campo de atuação delimitado,
leis próprias e autoridades suas. Assim, é
correto afirmar que:

A) A autonomia municipal se expressa pela
capacidade de arrecadar as próprias finanças,
organizar os serviços e eleger Prefeitos e
Vereadores.

B) Por serem entes federativos, os municípios
têm soberania para a tomada de decisão no
âmbito de seu território.

C) Os Estados organizar-se-ão de forma a
assegurar a autonomia dos municípios, no
que diz respeito ao seu peculiar interesse.

D) Os municípios exercem competência
suplementar, podendo legislar sobre as
matérias previstas no Art. 22 da Constituição
Federal.

E) É da competência municipal legislar sobre
assuntos de interesse local, que significam
aqueles de exclusivo interesse local.
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QUESTÃO 80 – A autonomia do município é
uma prerrogativa, atribuída pelo texto
constitucional, de legislar, governar e
administrar a comunidade local, sem estar
obrigado a consultar e acatar a vontade de
outros membros da federação, dentro dos
limites fixados na Constituição. No que diz
respeito à autonomia política, administrativa e
financeira do município, analise as assertivas
abaixo, assinalando V, se verdadeiras, ou F, se
falsas.

(  ) Na autonomia administrativa, está incluído
o poder normativo próprio e o autogoverno.

(  ) Autonomia política significa eleger
livremente seus governantes e editar
normas gerais (competência legislativa).

(  ) Autonomia financeira diz respeito à
organização e à prestação de serviços
públicos.

(  ) Organizar seus servidores livremente está
incluído na autonomia administrativa do
município.

A ordem correta de preenchimento dos
parênteses, de cima para baixo, é:

A) F – V – F – F.
B) V – F – F – V.
C) F – V – V – F.
D) F – F – V – V.
E) V – V – F – V.

QUESTÃO 81 – Quanto às técnicas de
distribuição de competência, a Constituição da
República Federativa do Brasil adota,
principalmente, a de enumeração expressa dos
poderes da União, cabendo aos Estados, os
poderes remanescentes. Todavia, em
determinadas matérias, adota a técnica de
enumeração taxativa das competências dos
Estados, cabendo à União os poderes
remanescentes, bem como a enumeração
expressa de cada um dos entes federativos. Em
relação ao sistema constitucional de
competências, analise as assertivas abaixo,
assinalando V, se verdadeiras, ou F, se falsas.

(  ) Os poderes municipais expressos e
exclusivos afastam a competência federal e
a competência estadual.

(  ) Os poderes federais concorrentes não
prevalecem sobre poderes estaduais
concorrentes que prevalecem sobre poderes
municipais concorrentes.

(  ) Compete ao município legislar sobre
assunto local, de modo residual, quando o
referido assunto não estiver compreendido
nas competências privativas (exclusivas)
enumeradas dos demais entes federados.

(  ) Nas hipóteses de competência legislativa
concorrente, se a União e o Estado se
omitirem, os municípios exercem
competência legislativa plena.

A ordem correta de preenchimento dos
parênteses, de cima para baixo, é:

A) F – V – F – F.
B) V – F – V – V.
C) V – F – F – V.
D) F – F – V – F.
E) V – V – F – V.
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QUESTÃO 82 – Quanto à responsabilidade do
Prefeito por infrações político-administrativas,
analise as assertivas abaixo, assinalando V, se
verdadeiras, ou F, se falsas.

(  ) A competência para regrar os efeitos e o
processo da perda do mandato do Prefeito
é exclusiva da União, nos termos do Art. 22,
I e XIII da CRFB.

(  ) Na apuração da responsabilidade político-
administrativa do Prefeito, utilizam-se as
mesmas regras de processo e as mesmas
punições aplicáveis aos servidores
estatutários.

(  ) O julgamento da infração cometida pelo
Prefeito municipal cabe ao poder Judiciário
local, em composição plenária, e, em nome
do princípio do duplo grau de jurisdição,
sempre cabe recurso dessa decisão.

(  ) O Prefeito municipal pode ser
responsabilizado por danos ao meio
ambiente, a bens e direitos de valor
artístico, estético, histórico, turístico,
paisagístico e algum ato danoso a qualquer
outro interesse da coletividade e tal
responsabilização será feita através de ação
civil pública.

A ordem correta de preenchimento dos
parênteses, de cima para baixo, é:

A) F – V – F – V.
B) V – F – F – V.
C) V – F – V – F.
D) F – F – V – V.
E) V – V – F – F.

QUESTÃO 83 – No que diz respeito ao processo
legislativo municipal, é correto dizer que:

A) A iniciativa é reservada quando o Prefeito,
qualquer Vereador, qualquer comissão da
Câmara ou os cidadãos puderem submeter ao
legislativo determinado projeto.

B) A criação de cargos, funções ou empregos na
prefeitura e nas autarquias municipais ou
aumento de sua remuneração é de iniciativa
geral.

C) Pode ser de iniciativa popular matéria de
iniciativa privativa do Prefeito.

D) O veto do Prefeito pode ter um motivo
estritamente jurídico ou pode ser oposto
porque o Prefeito julga a proposição contrária
ao interesse público.

E) O veto oposto pelo Chefe do Executivo
Municipal pode ser derrubado pelo voto da
maioria qualificada (2/3 dos vereadores).

QUESTÃO 84 – Quanto à organização do
município e alteração de sua estrutura, a ordem
jurídica nacional dispõe que:

A) Desmembramento é a junção da parte
desmembrada de um território a um
Município já existente, que continua com sua
personalidade jurídica anterior.

B) Incorporação é a união de dois ou mais
Municípios, que perdem, todos eles, a sua
primitiva personalidade, surgindo um novo
Município.

C) Desde a promulgação da lei estadual que
reconheceu o novo município, as rendas e
bens públicos locais passam a lhe pertencer,
mesmo os vinculados ao município primitivo.

D) Região Metropolitana é a área de serviços
unificados, mera divisão administrativa e
pode ser administrada por órgão próprio (Lei
consórcios públicos).

E) Para criar novo município, é preciso a
determinação da Assembleia Legislativa para
realização do plebiscito; a realização do
plebiscito pela Justiça Eleitoral e a
promulgação da lei que cria o Município, se
favorável o plebiscito.

QUESTÃO 85 – Em relação aos serviços de
saúde e de educação da competência do
Município, analise as assertivas abaixo:

I. O município deve atuar prioritariamente no
ensino fundamental e é obrigado a aplicar
25% da receita resultante de impostos,
considerada a que vem de transferências.

II. Nos termos da Lei do SUS, ficam
autorizados os municípios a constituir
consórcios para desenvolver em conjunto
ações e serviços de saúde.

III. Segundo a Lei do SUS, à direção municipal
do Sistema de Saúde (SUS) compete
executar serviços de vigilância
epidemiológica e de vigilância sanitária.

IV. Em matéria de saúde, a competência do
município é suplementar na via legislativa e
no campo administrativo.

Quais estão corretas?

A) Apenas I e II.
B) Apenas I e III.
C) Apenas I e IV.
D) Apenas II e III.
E) Apenas III e IV.



408_CE_571_BLOCOI_V3_19/9/201610:24:35

Execução: Fundatec
PROCURADOR MUNICPAL

30

QUESTÃO 86 – A Constituição da República
estabelece as regras para eleição e
remuneração dos agentes políticos, tais como:

I. O segundo turno para as eleições
majoritárias só é obrigatório nas capitais.

II. Na eleição dos vereadores, adota-se o
princípio de representação proporcional, e
as cadeiras são distribuídas conforme o
quociente eleitoral (o resultado da divisão
do número de votos válidos pelo número de
lugares a preencher) e pelo quociente
partidário (o resultado da divisão do
número de votos válidos de cada legenda
pelo quociente eleitoral previamente
determinado).

III. Não preenchidos os lugares conforme o
quociente eleitoral e o quociente partidário,
eles são atribuídos ao partido com maior
número de votos válidos.

IV. O pagamento da remuneração dos agentes
políticos não pode ultrapassar 5% da receita
do município e deve ser em parcela única,
estando proibido o pagamento de abonos,
prêmios, verbas de representação ou
qualquer espécie remuneratória.

Quais estão corretas?

A) Apenas I e II.
B) Apenas I e IV.
C) Apenas II e III.
D) Apenas II e IV.
E) I, II, III e IV.

QUESTÃO 87 – Nos termos da doutrina
municipalista consolidada, por “interesse local”,
entende-se:

I. Interesses de diversas ordens (econômicos,
políticos, culturais) cujo conteúdo
semântico deve ser interpretado de acordo
com a competência para legislar circunscrita
na Constituição Federal.

II. Um conceito jurídico indeterminado, com
conteúdo e extensão largamente incertos.

III. Uma cláusula geral, na qual a hipótese legal
está formulada de modo aberto (em termos
de grande generalidade), submetendo e
abrangendo todo um domínio de casos.

IV. Aquilo que só pode se especificar no caso
concreto, tornando possível sujeitar um
vasto grupo de situações, de modo
completo e com possibilidade de
ajustamento, a uma determinada
consequência jurídica.

Quais estão corretos?

A) Apenas I, II e III.
B) Apenas I, II e IV.
C) Apenas I, III e IV.
D) Apenas II, III e IV.
E) I, II, III e IV.
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QUESTÃO 88 – No exercício da competência
legislativa suplementar, duas questões
exsurgem, imediatamente: qual a relação entre
a competência suplementar do município com a
competência concorrente, e o que significa “no
que couber”. Sobre esse tópico, analise as
assertivas abaixo:

I. A competência legislativa suplementar se
confunde com a competência concorrente.

II. No exercício da competência concorrente,
na hipótese de omissão do legislador
federal, os entes exercem competência
legislativa plena, dentro de seus limites, até
a manifestação suplementar da União.

III. Os municípios podem legislar na falta de
normas gerais federais e estaduais
pertinentes àqueles assuntos, como no caso
em que o Município de Porto Alegre legislou
sobre a instituição de progressividade
extrafiscal do IPTU, antes do advento do
Estatuto da Cidade (2001).

IV. A competência legislativa suplementar
presta-se a acrescentar algo à legislação
federal e estadual, no que for compatível
com àquela legislação, excluídos todos os
assuntos de competência exclusiva da
União, Estados-membros e Distrito Federal.

Quais estão corretas?

A) Apenas I e II.
B) Apenas I e IV.
C) Apenas II e III.
D) Apenas II e IV.
E) I, II, III e IV.

QUESTÃO 89 – No ano de 2012, a Câmara
Municipal de Olisipo, Estado do Rio Grande do
Sul, editou lei ordinária estabelecendo a
possibilidade de parcelamento de débitos de
pessoas físicas ou jurídicas relativas ao IPTU
(Imposto sobre Propriedade Territorial Urbano)
e à TCL (Taxa de Coleta de Lixo) no município,
sem estabelecer prazo determinado para os
benefícios fiscais e sem previsão de impacto
financeiro e orçamentário. Sobre a validade da
referida lei, analise as assertivas abaixo:

I. A lei fere a Lei de Responsabilidade Fiscal,
além de ser formalmente inconstitucional
em confronto com a Constituição Estadual
por vício de iniciativa.

II. A lei não é formalmente inconstitucional
frente à Constituição Estadual, uma vez que
a iniciativa de leis orçamentárias é comum
aos poderes Executivo e Legislativo.

III. A lei caracteriza perdão de dívida, anistia,
remissão, com renúncia fiscal sem previsão
orçamentária e fere a lei eleitoral.

IV. Há inconstitucionalidade material por
excesso de poder (desvio de finalidade).

Quais estão corretas?

A) Apenas I e III.
B) Apenas I e IV.
C) Apenas II e III.
D) Apenas I, III e IV.
E) I, II, III e IV.
.
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QUESTÃO 90 – Considerados o valor negativo
do princípio democrático (a democracia é um
regime que protege a esfera inviolável da
pessoa humana contra o poder do Estado e seus
excessos), o valor positivo (é o regime de
participação do maior número de cidadãos no
governo) e a noção de autonomia
(representação da liberdade como poder
inalienável, como domínio exercido pela ação
livre sobre ela mesma), exige-se a realização
das condições aptas a garantir o exercício desse
poder. Feitas essas considerações, pode-se
equacionar o problema da participação política
nos seguintes termos:

I. O referendo não é um exemplo de
participação direta do cidadão no plano
legislativo, porque quem faz a lei e decide
são os representantes, e os cidadãos
apenas a ratificam.

II. Na Lei Orgânica, legislação
infraconstitucional, destacam-se várias
formas participativas, como a participação
orgânica, a participação no processo
administrativo, a colaboração nas
atividades econômicas da Administração e a
participação no planejamento urbano.

III. O caso da participação popular em órgãos
de decisão, como os Conselhos Municipais,
é de participação institucional (orgânica).

IV. A participação do cidadão no planejamento
urbano é uti cives, porque sua intervenção
se dá na condição de membro da
coletividade, isto é, como pessoa afetada e
portadora do interesse geral.

Quais estão corretos?

A) Apenas I e III.
B) Apenas I e IV.
C) Apenas II e III.
D) Apenas II e IV.
E) I, II, III e IV.


